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A Missão Permanente de El Salvador junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta a Secretaria-Geral da Organização, ao mesmo tempo que lhe encaminha documento em que expõe a visão de seu país com relação ao vínculo jurídico e institucional entre a OEA e a Junta Interamericana de Defesa, solicitando que o leve ao conhecimento das Missões Permanentes.

A Missão Permanente de El Salvador aproveita a oportunidade para renovar à Secretaria-Geral os protestos de sua mais alta estima e consideração.

Washington, D.C., 22 de abril de 2004

À

Secretaria-Geral da

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.

MISSÃO PERMANENTE DE EL SALVADOR

JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

Relação Jurídica e Institucional OEA-JID


Na Declaração sobre Segurança nas Américas os Estados membros reiteraram a necessidade de que seja esclarecida a relação jurídica e institucional da Junta Americana de Defesa (JID) com a Organização dos Estados Americanos (parágrafo 49).


A Declaração recomenda que o Conselho Permanente, por sua vez, encaminhe recomendações à Assembléia Geral de Quito para que esta determine as normas que definam essa relação e o mandato da Junta.

Na referida Declaração os Estados membros recomendam também que a análise dessa relação seja feita em conformidade com os critérios constantes das resoluções da Assembléia Geral sobre essa questão, especialmente as seguintes:

· Resolução AG/RES. 1240 (XXIII-O/93) – “assessoramento e prestação de serviços consultivos de caráter técnico-militar que em nenhum caso poderão ser de natureza operacional”;
· Resolução AG/RES. 1848 (XXXII-O/02) – “incluindo o princípio da supervisão civil e a conformação democrática de suas autoridades”;
· Resolução AG/RES. 1908 (XXXII-O/02) e AG/RES. 1940 (XXXIII-O/03) – “proporcionar à Organização dos Estados Americanos a perícia técnica, consultiva e educativa em matéria de defesa e segurança”.

Reconhece-se que as solicitações dos Estados membros diretamente interessados à JID foram destacadas para receber assessoramento e serviços de consultoria técnico-militar de natureza não operacional, o que ocorreu de acordo com os critérios e com o devido acompanhamento da Assembléia Geral, da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores e do Conselho Permanente, enquanto organismos ou órgãos políticos da OEA.

Os relatórios sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, a disposição de ajudar em casos de desastres naturais, a educação para a paz e o apoio, por intermédio de seu Colégio Interamericano de Defesa, na formulação das diretrizes para a elaboração dos livros brancos de defesa e os destacados programas de remoção humanitária de minas, entre outros, foram efetuados em observância aos critérios salientados no parágrafo anterior.

Também retomamos, por sua relevância e pela clareza de seu compromisso, o critério reiterado nas resoluções 1908 e 1940 acima citadas, uma vez que sua adoção partiu do reconhecimento de que são necessárias mudanças e modernização a fim de que a OEA preste apoio “ao exame contínuo das instituições do Sistema Interamericano relacionadas com a segurança hemisférica”.


Ambas as resoluções observam, portanto, que a OEA necessita perícia técnica, consultiva e educacional em matéria de defesa e segurança para prestar esse apoio.

A resolução 1848 mencionada refere-se às recomendações do Conselho Permanente à Assembléia Geral e à JID no sentido de modificar a estrutura e os instrumentos básicos da Junta “na medida necessária para esclarecer e obter consenso a respeito de sua situação com relação à OEA”.


A mesma resolução dispõe que este será um exercício multidimensional.

Esse exercício multidimensional reflete o enfoque multidimensional da segurança hemisférica exposto na Declaração de Bridgetown, que reconhece que muitas das novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica são de natureza transnacional.  A Declaração sobre Segurança nas Américas as registra (parágrafo 4, m) em seguida à afirmação de que as ameaças tradicionais afetam a segurança dos Estados do Hemisfério.


Na Declaração os Estados reconhecem diferentes perspectivas sobre as prioridades de sua segurança e as ameaças a ela dirigidas.


Levando em conta o acima exposto, julgamos que a definição do vínculo jurídico e institucional entre a JID e a OEA e da missão da primeira deverá considerar as necessidades dos Estados menores, cujo grau de vulnerabilidade é maior frente às ameaças tradicionais e às novas ameaças, preocupações e outros desafios.  Em conseqüência dessa visão o mandato futuro da Junta Interamericana de Defesa disporia não somente os assuntos de defesa mas também os assuntos de segurança.
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